
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 856.360 - AC (2006/0118205-0)
  
RECORRENTE : MARAYSA ARAÚJO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RUY ALBERTO DUARTE E OUTRO
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : RODRIGO FERNANDES DAS NEVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: – Trata-se de recurso 

especial aviado com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. 

Na origem, tem-se ação de indenização por danos morais, ajuizada pela ora 

recorrente, MARAYSA ARAÚJO DE OLIVEIRA, contra o ESTADO DO ACRE. Relatam os 

autos que a recorrente, em 12 de maio de 2004, dirigiu-se ao Complexo Penitenciário Dr. 

Francisco de Oliveira Conde para visitar seu namorado que ali se encontrava cumprindo pena.

No ingresso do presídio, diante de denúncia de que a recorrente transportava 

substâncias ilegais, foi submetida à revista pessoal realizada por policial feminina, sendo obrigada 

a despir-se por completo. Permaneceu no local da revista por mais de uma hora, sem qualquer 

explicação da necessidade de referido procedimento.

Em seguida, foi levada por viatura da polícia militar, no camburão, ao 

pronto-socorro local para realização de exames ginecológico e anal, com escopo de se aferir a 

presença de entorpecentes em suas partes íntimas. Como tais exames não podem ser realizados 

no pronto-socorro, a recorrente foi encaminhada à maternidade, onde foi submetida aos referidos 

exames, na presença de uma policial, sendo constatado que a recorrente não portava qualquer 

substância entorpecente.

O Tribunal local, corroborando a sentença do juízo monocrático, afastou a 

pretensão indenizatória por dano moral, restando o acórdão assim ementado:

RESPONSABILIDADE CIVIL: REVISTA DE PESSOA QUE PRETENDE 
VISITAR PRESO; INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO INDEVIDO; 
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL.

1. Não sofre danos morais, quem, pretendendo adentrar em 
estabelecimento prisional, é submetido a rigorosa revista, pois é inconcebível que o Poder 
Público aja com desídia, permitindo que substâncias entorpecentes, armas e outros 
objetos proibidos adentrem em estabelecimento desta natureza, que devem primar, acima 
de tudo, pela segurança, já que lidam com pessoas, algumas de alta periculosidade, que 
estão submetidas, por justa razão, a regime de segregação da liberdade.

2. A escorreita busca pessoal, neste caso, serve não só para prevenir a 
possibilidade de fuga e a introdução de armas, como também para manter a segurança 
interna do presídio, particularmente a integridade corporal dos próprios reeducandos.

3. Neste caso, a revista, embora rigorosa, deve ser feita por pessoal 
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treinado, desenvolvendo-se com as cautelas devidas, e em local adequado, para que se 
preserve não somente a integridade física e privacidade de quem a ela é submetido, mas 
principalmente a segurança do presídio, que, por razões óbvias, deve ter regras bastante 
rígidas e restritas em matéria de visitas, sob pena de campar o trafico de drogas, armas e 
celulares para a Instituição Prisional.

(fl.159)

Irresignada, sustenta a recorrente que a situação relatada lhe causou grande 

constrangimento, ferindo sua honra e imagem, mormente porque constatado que a recorrente não 

transportava qualquer substância entorpecente. 

Alega que o procedimento a que fora submetida não tem previsão constitucional 

ou infraconstitucional, devendo o ESTADO agir somente em virtude de lei, ante o princípio da 

legalidade. 

Sustenta que houve abuso e excesso por parte dos agentes do recorrido, que 

acabaram por violar preceitos fundamentais, protegidos pelo manto constitucional, tais como a 

intimidade, a honra, a vida privada e a imagem da recorrente. 

Neste sentido, além de dissídio jurisprudencial, aponta violação dos arts. 186 e 927 

do CC/02, alegando que deve o ESTADO DO ACRE reparar os danos causados.

É o relatório.

 

Documento: 3996489 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  2 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 856.360 - AC (2006/0118205-0)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MARAYSA ARAÚJO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RUY ALBERTO DUARTE E OUTRO
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : RODRIGO FERNANDES DAS NEVES E OUTRO(S)

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): – Observo 

que a situação descrita nos autos não atrai a incidência da Súmula 7 desta Corte, porque não se 

trata de reexame do contexto fático-probatório dos autos. Destaco que os fatos são 

incontroversos e  há tese abstraída no recurso especial, consubstanciada na possibilidade de 

imputar-se responsabilidade civil ao Estado por danos morais, em decorrência de revista íntima 

realizada na recorrente, quando do ingresso em estabelecimento prisional.

Advirto que este Tribunal não tem competência para examinar matéria 

constitucional. Todavia, o recurso especial aborda aspectos do Código Civil e aponta dissídio 

jurisprudencial, aspectos plenamente inseridos na alçada desta Corte, mesmo quando impossível a 

análise da tese jurídica discutida na origem,  responsabilidade civil do Estado, por um dos seus 

agentes, cuja sede é, sem dúvida, constitucional.

A matéria, sob o prisma infraconstitucional, estava regulada no art. 15 do estatuto 

civil revogado, não sendo aplicável ao Estado a responsabilidade extracontratual prevista no seu 

art. 159, diante da adoção da teoria da responsabilidade objetiva, acolhida na CF de 88 (art. 37, § 

6º). Segundo a responsabilidade objetiva, há sempre o dever de indenizar, pela só verificação do 

dano e do nexo de causalidade entre este e o comportamento do agente estatal, sem indagar-se 

do elemento subjetivo do preposto estatal.

A única hipótese de afastar-se a responsabilidade objetiva do Estado é haver 

prova de ter o fato danoso ocorrido por culpa da vítima ou por caso fortuito ou força maior, o que 

afasta a idéia de fazer-se do Estado segurador universal.

Na hipótese dos autos, consta ter sido a Recorrente submetida á revista íntima, 

quando foi à penitenciária visitar seu namorado, recluso no estabelecimento prisional. 

Segundo a Recorrente o dano moral por ela sofrido está consubstanciado no 

procedimento de revista a que foi submetida, inteiramente fora da normalidade. Afinal, 

permaneceu por mais de uma hora despida para realização de exames íntimos por agentes 

penitenciários, o que não foi o bastante. Após não encontrarem vestígios de entorpecentes com a 
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Recorrente, encaminharam-na até a emergência de um hospital público para aferição por médico 

especializado e depois, na mesma viatura policial que a conduziu à emergência, onde deixou de 

ser atendida, foi levada a uma maternidade. Ali, por meio de exames ginecológico e anal, foi 

confirmada a ausência de qualquer substância entorpecente no corpo da Recorrente. 

Por tais fatos, aponta ofensa a direito da personalidade, constitucionalmente 

garantido no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, decorrente do ato ilícito praticado pelo 

Estado. Indica como suporte jurídico à sua pretensão os artigos 186 e 927 do Código Civil.

Por sua vez, aduz o Estado Recorrido inexistir dano moral no caso em exame, 

porque o agir dos prepostos decorreu de um poder-dever: garantir a segurança no 

estabelecimento, diante da denúncia de que uma pessoa com características semelhantes às da 

Recorrente portava substância ilícitas. Considera o Estado que os seus agentes agiram dentro do 

exercício regular de seu direito, inexistindo  abuso ou ofensa capazes de gerar indenização.

Ao praticar atos administrativos, interfere a Administração na esfera jurídica dos 

administrados, interferência que não lhes pode causar dano. Se tal intervenção ocasiona dano ou 

mal estar aos administrados, abre-se ensejo de haver pedido de intervenção do Estado, seja na 

esfera administrativa e/ou judicial, no sentido de haver lícita reparação na proporção dos danos 

sofridos. 

Adotando a ordem constitucional vigente a responsabilidade objetiva do Estado, 

consubstanciada na modalidade do risco administrativo, sob o pálio da não necessidade de 

demonstração de culpa, para fins de responsabilização, devem os danos causados ser reparados 

de forma abrangente, incluindo-se na reposição não somente os danos materiais, mas também os 

danos morais, conforme disciplina o artigo 37, § 6º da Constituição Federal.

O dano moral será indenizável quando atingir ou violar valor imaterial da pessoa, 

estando aí incluídas ofensas à dignidade, honra e imagem, o que terminou por ocorrer, na hipótese 

doa autos.

Assim sendo, constatando-se o dano, a reparação é medida que se impõe, de 

acordo com o previsto previsto nos artigos 186 e 927, ambos do Código Civil Brasileiro.

O dever de indenizar se impõe se do ato comissivo ou omissivo do agente 

derivar-se dano direta ou indireta. Afinal, as ações ou omissões dos prepostos estatais não se 

bipartem, sendo considerados uma unidade, em conformidade com a teoria do órgão 

administrativo, onde a vontade do agente é a vontade do Estado.  Na dicção do Professor Celso 

Antônio Bandeira de Mello :
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“A relação entre a vontade e a ação do Estado e de seus agentes é uma 
relação de imputação direta dos atos dos agentes ao Estado. Esta é precisamente a 
peculiaridade da chamada relação orgânica. O que o agente queira, em qualidade funcional 
– pouco importa se bem ou mal desempenhada -, entende-se que o Estado quis, ainda que 
haja querido mal. O que o agente nestas condições faça é o que o Estado fez. Nas relações 
não se considera tão-só se o agente obrou (ou deixou de obrar) de modo conforme ou 
desconforme com o Direito, culposa ou dolosamente. Considera-se, isto sim, se o Estado 
agiu (ou deixou de agir) bem ou mal.”

“Daí, que acarretam responsabilidade do Estado não só os danos 
produzidos no próprio exercício da atividade pública do agente, mas também aqueles que 
só puderam ser produzidos graças ao fato de o agente prevalecer-se da condição de 
agente público. (...) O que importará é saber se a sua qualidade de agente público foi 
determinante para a conduta lesiva. Se terceiros foram lesados, em razão de o autor ser 
funcionário, ocorreu o bastante para desenhar-se hipótese de responsabilidade estatal”
(Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 18ª ed., São Paulo, 
Malheiros Editores, 2005, p.932/933).

No caso dos autos, entendo que há obrigação de reparar o dano moral causado à 

Recorrente, eis que presentes todos os elementos aptos a ensejar o abalo psicológico causado, 

não sendo um mero dissabor causado à Recorrente. Ocorreu, efetivamente, um abuso de 

direito.Afinal não se está a questionar da necessidade de impor-se  como rotina a revista íntima 

nos estabelecimentos. A prática, por si só,  não constitui abuso de direito apto a ensejar 

reparação por danos morais. Questiona-se a forma como foi exercido o direito estatal, por 

métodos vexatórios, em desrespeito à dignidade da pessoa humana, princípio constitucional 

erigido como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.

Desta forma, não há que se falar em inexistência de dano moral conforme aduz o 

Estado, já que o exercício regular do direito do Estado em questão de segurança não pode ser 

utilizado como instrumento para cometer atos que atinjam de forma desproporcional e 

desarrazoada o direito de outrem. Outrossim, o argumento da segurança não pode se sobrepor à 

dignidade da pessoa humana.

Portanto, tendo em vista as considerações acima e diante do real constrangimento 

sofrido pela recorrente, cabível danos morais pleiteados. 

Fixo os danos morais em patamar equivalente a cinqüenta salários mínimos, sendo 

este valor, juntamente com os consectários, devidamente atualizados a base de cálculo para os 

honorários de advogado, os quais estimo em dez por cento. 

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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